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PARECER Nº 1162/2010 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0187/10  
Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva que institui 
diretrizes de segurança a serem observadas nas passarelas de pedestres 
construídas e mantidas pelo Município.  
Segundo a propositura, considera-se dispositivo eficiente de segurança a 
iluminação adequada das passarelas de pedestres a fim de garantir maior 
tranqüilidade, visibilidade e proteção àqueles que transitam pelo local.  
A propositura institui medida atinente à preservação da vida e à segurança de 
nossos munícipes e encontra condições para ser aprovada.  
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
“caput”, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos.  
Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do 
Município.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior(1), entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato.  
Cumpre observar que a propositura não invade seara de administração do 
Executivo na medida em que apenas institui diretriz programática a ser observada 
pelo Executivo na construção de passarelas de pedestres, não impondo a prática de 
ato concreto de administração.  
Por oportuno, registre-se o recente posicionamento do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo quando do julgamento da ADIN nº 157.126-0/6-00 (acórdão 
proferido em 28/05/2008), que versava sobre a inconstitucionalidade de lei 
municipal oriunda de projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo, sob o 
argumento de interferência na administração pública.  
No acórdão proferido nos autos da citada ação, restou consignado que, no embate 
entre questões procedimentais e tutela do meio ambiente, exercendo-se um juízo 
de ponderação, deve-se privilegiar a tutela da vida, consoante segmentos extraídos 
do referido aresto:  
“Ação Direta de Inconstitucionalidade – Lei Municipal que dispõe sobre a queima 
controlada de cana-de-açúcar para colheita (...) Matéria que não interfere na 
administração pública de competência do Prefeito – Ausência de vício de iniciativa – 
Ação improcedente.  
Sustenta em síntese que o ato normativo (...) estabelecendo obrigações ao 
município, como fiscalização, aplicação de multas, sem que haja a devida 
demonstração da possibilidade, já que não há recursos humanos, nem materiais, 
tratando-se, evidentemente, de matéria referente à administração pública, cuja 
gestão é de competência do prefeito. (...)  
Na espécie, a Lei nº 6.675, de 19 de novembro de 2007, do Município de Presidente 
Prudente foi motivada com a finalidade precípua da garantia do bem estar da 
população do município (...)  
Declaração de voto 13.614:  
Ao examinar uma lide como a presente, impõe-se a cada julgador uma 
interpretação constitucional que leve em conta não apenas os valores 
procedimentais do processo, mas – de maneira efetiva e principalmente – as 
questões de princípios. (...)  
O que a CF/88 quis dizer em relação ao meio ambiente? Converteu-o em direito 
fundamental. Não apenas isso. Explicitou-o como o primeiro direito intergeracional 



da ordem fundante no Brasil. O direito mais relevante, de maior dimensão, pois 
pertine à própria potencialidade de subsistência da vida no planeta. (...) E na 
ponderação de princípios, a primazia é de ser conferida à tutela da vida. Valor de 
maior relevância do que a visão estática e inflexível das competências repartidas 
pelo constituinte entre as entidades federais”. (grifamos)  
Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto 
à tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita 
harmonia com os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do 
Município.  
Para sua aprovação a proposta dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros para deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3º, inciso XII, da 
Lei Orgânica Paulistana.  
Pelo exposto somos,  
PELA LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
29/09/2010.  
Ítalo Cardoso – PT - Presidente  
Abou Anni – PV – Relator  
José Police Neto – PSDB  
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João Antonio – PT  
Kamia – DEM  
1-1 In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, p.841.  
 


